
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.630 - RS (2014/0167645-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DORENA SILVEIRA DOS SANTOS 
AGRAVANTE : LUCAS SILVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 3,17%. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. JUROS DE 
MORA. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO QUE DECIDE A 
CONTROVÉRSIA SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL (ART. 100, § 12, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO E QUE NÃO INFIRMAM OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284/STF. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
AFASTAMENTO. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada. Incidência da Súmula 182/STJ.
2. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
3. Tendo o acórdão recorrido decidido a controvérsia sob o enfoque eminentemente 
constitucional, ao entendimento de que afasta-se a regra do art. 354 do Código Civil 
contra a Fazenda Pública em razão do disposto no art. 100, § 12, da Constituição 
Federal, não cabe seu exame em sede de recurso especial, uma vez que se admite 
apenas a apreciação de questões referentes à interpretação de normas 
infraconstitucionais.
4. Não se conhece do recurso especial quando as razões recursais encontram-se 
dissociadas da fundamentação adotada pelo acórdão recorrido (Súmula 284/STF), 
bem como quando a parte deixa de impugnar a fundamentação suficiente para a 
manutenção do julgado (Súmula 283/STF).
5. A pretensão de revisão da sucumbência recíproca reconhecida pelo Tribunal de 
origem, pressupõe o exame de quanto as partes restaram vencidas e vencedoras na 
causa, o que exige o necessário reexame do conjunto fático, vedado na via estreita 
do recurso especial por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr.Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.630 - RS (2014/0167645-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DORENA SILVEIRA DOS SANTOS 
AGRAVANTE : LUCAS SILVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 979/983 (e-STJ), onde 

neguei seguimento ao recurso especial interposto pela agravante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 3,17%. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. JUROS 
DE MORA. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO QUE DECIDE A 
CONTROVÉRSIA SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL 
(ART. 100, § 12, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO 
JULGADO E QUE NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. AFASTAMENTO. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, a agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida em que "merece melhor exame a preliminar de nulidade do acórdão 

recorrido por negativa de prestação jurisdicional formulada no bojo do recurso 

especial", a não incidência do óbice das Súmulas 283 e 284/STF e 7/STJ, "na medida em que 

não se trata de mero uso de 'critérios e informações contábeis na elaboração dos 

cálculos', mas sim de patente inobservância da regra de imputação prevista no art. 354 do 

Código Civil, uma vez que a Corte de origem, ao acolher o cálculo apresentado pelo ente 

autárquico, deixou de observar o quanto disposto na norma citada".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.630 - RS (2014/0167645-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 3,17%. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS. JUROS DE 
MORA. ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO QUE DECIDE A 
CONTROVÉRSIA SOB ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL (ART. 100, § 12, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO E QUE NÃO INFIRMAM OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 283 E 284/STF. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
AFASTAMENTO. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada. Incidência da Súmula 182/STJ.
2. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
3. Tendo o acórdão recorrido decidido a controvérsia sob o enfoque eminentemente 
constitucional, ao entendimento de que afasta-se a regra do art. 354 do Código Civil 
contra a Fazenda Pública em razão do disposto no art. 100, § 12, da Constituição 
Federal, não cabe seu exame em sede de recurso especial, uma vez que se admite 
apenas a apreciação de questões referentes à interpretação de normas 
infraconstitucionais.
4. Não se conhece do recurso especial quando as razões recursais encontram-se 
dissociadas da fundamentação adotada pelo acórdão recorrido (Súmula 284/STF), 
bem como quando a parte deixa de impugnar a fundamentação suficiente para a 
manutenção do julgado (Súmula 283/STF).
5. A pretensão de revisão da sucumbência recíproca reconhecida pelo Tribunal de 
origem, pressupõe o exame de quanto as partes restaram vencidas e vencedoras na 
causa, o que exige o necessário reexame do conjunto fático, vedado na via estreita 
do recurso especial por força da Súmula 7/STJ. Precedentes.
6. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Primeiramente, observa-se que a agravante deixou de impugnar 
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fundamentadamente TODAS as razões de decidir da decisão agravada, limitando-se a 

insurgir-se contra a inocorrência de violação do art. 535, II, do CPC e a incidência das Súmulas 

283 e 284/STF 7/STJ, furtando-se, por outro lado, de atacar o ponto da decisão que 

entendeu que o acórdão recorrido decidiu a controvérsia sob o enfoque eminentemente 

constitucional do art. 100, § 12, da Constituição Federal.

Desta feita e diante da ausência de impugnação específica de todos os 

fundamentos da decisão agravada, deixando as agravantes de apresentarem as razões do 

pedido de reforma, conforme exige o princípio da dialeticidade, incide a Súmula 182/STJ, 

segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. RAZÕES DE 
AGRAVO QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DESTA 

CORTE SUPERIOR E ART. 544, § 4º, INC. I, CPC. [...] 2. Nas razões de 

agravo, a parte agravante não combateu todos os motivos que ensejaram a 

negativa de seguimento ao recurso especial (decisão agravada): a simples 

afirmação de que o especial não requer análise de fatos e provas revela 

combate genérico, e não específico, porque compete à parte agravante 

demonstrar de que forma a violação aos artigos suscitada nas razões 

recursais não depende de reanálise do conjunto fático-probatório - deixando 

claro, por exemplo, que todos os fatos estão devidamente consignados no 

acórdão recorrido. 3. Incidem, no caso, a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior (por analogia), segundo a qual "[é] inviável o agravo do art. 545 do 

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada" e o art. 544, § 4º, inc. I, segunda parte, do CPC. 4. Agravo 

regimental não provido. [...] (AgRg no AREsp 131.294/GO, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2012, 
DJe 27/06/2012)

Outrossim, quanto à questão de fundo, entendo que é caso de manter a decisão 

agravada, uma vez que a agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a 

reforma do juízo monocrático. 

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"[...] A pretensão recursal não merece prosperar.

Inicialmente, afasto a apontada violação do art. 535, II, do CPC, na medida 
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que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de tornar nulo o acórdão recorrido, especialmente porque o Tribunal a quo 
apreciou a demanda de forma clara e precisa as questões de fato e de direito 
invocadas, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam, 
tendo decidido que "a regra do art. 354 do Código Civil não se aplica aos 
pagamentos administrativos de verbas remuneratórias devidas a servidores 
públicos" (e-STJ, fl. 774) e que "correta a sentença quanto ao ponto, uma vez 
que ambas as partes restaram sucumbentes em partes iguais, hipótese em que é 
cabível a aplicação do disposto no caput do artigo 21 do CPC" (e-STJ, fl. 777).

Quanto à questão de fundo, observo que o Tribunal de origem ao reconhecer a 
inaplicabilidade das disposições do art. 354 do Código civil aos pagamentos 
administrativos de verbas remuneratórias devidas pela Fazenda Pública a 
servidores públicos, o fez ao entendimento de que "é importante consignar que o 
Código Civil disciplina, conforme se depreende da leitura do art. 354, que 
capital é débito diverso dos juros. Ditas essas premissas, não vislumbro como a 

Administração possa, uma vez reconhecido eventual débito em relação a verbas 

salariais de servidores públicos, efetuar pagamentos administrativos sem que se 

priorize o pagamento do principal. Não é da sistemática do pagamento de 

servidores reconhecer direito à determinada parcela remuneratória e destinar o 

pagamento pura e simplesmente para quitação dos juros da respectiva verba 

sem que o faça primeiramente em relação ao principal. O artigo 354 do 

Código de Civil de 2002, ao prever o pagamento dos juros em primeiro lugar, 

por outro lado, não mostra qualquer compatibilidade com o disposto no § 12 

do artigo 100 da CF/1988. Ora, se os débitos judiciais são pagos segundo tais 

premissas, não há como desconsiderar tal perspectiva nos pagamentos 
administrativos, sob pena de se criar um critério antiisonômico" (e-STJ, fl. 775).

Desta feita, observa-se que o acórdão recorrido entendeu pelo afastamento da 

regra do art. 354 do Código Civil contra a Fazenda Pública em razão do 

disposto no art. 100, § 12, da Constituição Federal, decidindo a controvérsia 

sob o enfoque eminentemente constitucional, não cabendo seu exame em 
sede de recurso especial, uma vez que se admite apenas a apreciação de questões 
referentes à interpretação de normas infraconstitucionais.

Ademais, observo que, limitando-se os recorrentes a sustentarem a aplicabilidade 
da regra do art. 354 do Código Civil nos casos de pagamentos efeitos 

administrativamente pela Fazenda Pública, deixaram de impugnar o 

fundamento do acórdão recorrido, pelo qual "o artigo 354 do Código de Civil 
de 2002, ao prever o pagamento dos juros em primeiro lugar, por outro lado, 
não mostra qualquer compatibilidade com o disposto no § 12 do artigo 100 da 

CF/1988" (e-STJ, fl. 775), atraindo, assim, a incidência da Súmula 283/STF, 
segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 

todos eles", eis que as razões recursais estão dissociadas dos fundamentos 

em que se pautou o acórdão recorrido, incidindo, também, a Súmula 

284/STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PERDA DE 
OBJETO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO E 
QUE NÃO INFIRMAM O FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO . INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  283 E 284 DO STF. 1. 

É inadmissível o recurso especial que apresenta razões dissociadas 

do quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão 

recorrido. Incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia."). 2. As razões recursais não infirmam fundamento 

basilar que ampara o acórdão recorrido, esbarrando, pois, no 

obstáculo da Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles". 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 208.137/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 11/03/2013)

Por fim, em relação à apontada violação do art. 21 do CPC e a pretensão de 

revisão da verba honorária recíproca reconhecida pela origem, pressupõe o 

exame de quanto as partes restaram vencidas e vencedoras na causa, o que exige 

o necessário reexame do conjunto fático, vedado na via estreita do recurso 

especial por força da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido já decidiu o STJ, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. OMISSÃO DO JULGADO REGIONAL 
AFASTADA. HONORÁRIOS. VERBA HONORÁRIA. SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. [...] 2. A alteração das conclusões 

adotadas pela Corte de origem, no sentido de ser afastada a 

existência de sucumbência recíproca reconhecida pela Corte de 

origem, tal como colocada a questão nas razões recursais 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 3. 
Agravo regimental a que nega provimento. (AgRg no AREsp 
427.080/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/02/2014, DJe 17/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. REPETIÇÃO EM DOBRO. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. ANÁLISE DAS PROVAS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

SÚMULA N. 7/STJ. [...] 3. Tendo o Tribunal de origem concluído 

pela ocorrência de sucumbência recíproca, a revisão dos critérios 

adotados importaria em apreciação de matéria fático-probatória. 

Incidência da Súmula n. 7/STJ. 4. Agravo regimental desprovido. 
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(AgRg no AREsp 194.370/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 
17/02/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PROFISSIONAL DA ÁREA MÉDICA. RESPONSABILIDADE 
SUBJETIVA. CULPA. NEGLIGÊNCIA RECONHECIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. MULTA POR LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ AFASTADA. SUCUMBÊNCIA. REDISTRIBUIÇÃO. ART. 21, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. REEXAME DE PROVAS. 

INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. [...] 3. Inviável, na estreita 

via do recurso especial, o reexame das premissas de fato que 

levaram as instâncias ordinárias a concluir pela configuração de 

sucumbência recíproca, por força da Súmula nº 7/STJ. 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg nos EDcl no Ag 1329975/RJ, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 12/03/2013, DJe 18/03/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DO DEVEDOR. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INDEPENDÊNCIA DAS VERBAS 
HONORÁRIAS FIXADAS EM AMBOS OS FEITOS. AÇÕES COM 
RELATIVA AUTONOMIA. PRETENSÃO DE REDISTRIBUIÇÃO 
DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. [...] 3. "A apreciação do 

quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na 

demanda, bem como de existência de sucumbência mínima ou 

recíproca, demandaria o revolvimento de matéria fática, vedado pela 

Súmula 7/STJ" (AgRg no REsp nº 763.794/RJ, Relator o Ministro 

Herman Benjamin, DJe 19/12/2008). 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg nos EDcl no REsp 1129443/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
07/02/2013, DJe 18/02/2013)

Dissídio jurisprudencial prejudicado em razão da incidência das Súmulas 283 e 
284/STF e da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática 
entre o acórdão recorrido e os julgados paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo. 

Nesse sentido, colacionam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 
DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE 
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ÁREA DECLARADA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA DECISÃO A QUO POR 
ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

EXAME PREJUDICADO. [...] 3. A análise do dissídio 

jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 

enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 

similitude fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, 

uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão 

de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, 

sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda Turma, Relator 
Ministro Humberto Martins, DJe 27/4/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. 1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo 
acerca da desconsideração da personalidade jurídica esbarra no óbice da 
súmula nº 7 deste C. Superior Tribunal de Justiça, porquanto 
demandaria o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, 

soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias. 2. A análise da 

divergência jurisprudencial quando trata da mesma questão objeto 

do recurso especial pela alínea "a", cuja análise é obstada pela 

aplicação da Súmula 7 desta Corte, esbarra no mesmo óbice, 

restando por isso prejudicada. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no Ag 1.126.375/SP, Quarta Turma, Relator 
Ministro Raul Araújo, DJe 13/4/2012)

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial" (e-STJ, fls. 
979/983).

Por fim, destaque-se que, ao contrário do que sustenta a agravante, inexiste qualquer 

contradição em afastar-se a apontada violação do art. 535, II, do CPC e quanto à questão de 

fundo aplicar o óbice da Súmula 7/STJ.

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0167645-6 REsp 1.476.630 / RS

Números Origem:  200871000021705  200904000444057  200971000173870  50578690420124047100  
50578725620124047100  RS-200871000021705  RS-200971000173870  
RS-50578690420124047100  RS-50578725620124047100  TRF4-200904000444057

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DORENA SILVEIRA DOS SANTOS
RECORRENTE : LUCAS SILVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DORENA SILVEIRA DOS SANTOS
AGRAVANTE : LUCAS SILVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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